
BOLETIM 
da .. 

Associação dos Serventuários de 

Justiça do Estado de São Paulo 

ANO XV MAIO 1963 A FEVEREIRO 1964 N.O 74 



aos Srs. Juizes de Direito, que são Corregedores Permanentes, 
nas suas comarcas. Remeta-se copia do presente despacho à 
Procuradoria Fiscal do Estado. - São Paulo, 5 de Fevereiro 
de 1963. 

(a) Euclides Custódio da Silveira. 

D. J. 9/2/63. 

CONSELHO SUPEHIOR DA MAGISTRATURA 

COMUNICAÇõES DIVERSAS 

PROVIMENTO N. 1-64 

O Conselho Superior da Magistratura. 

Considerando que a lei n. 8.051 de 31 de dezembro de 1963, 
em seu art. 86, atribui ao Tribunal de Justiça, segundo for 
estabelecido em seu Regimento Interno, a livre movimentação 
dos escrivães, escreventes, fiéis e oficiais de justiça dos car­
tórios oficializados e d~ à COl'reg. Geral a faculdade de impor­
lhes penas disciplinares; e 

Considerando que, enquanto o Tribunal de Justiça, pre­
sentemente em férias, não dispuzer a respeito, se torna abso­
lutamente necessário regular o assunto e outras matérias a 
êle ligadas, 

Resolve, "ad referendum" do Tribunal de Justiça: 
1.0) - Compete ao Conselho Superior da Magistratura 

lotar e relotar os escrivães dos cartórios oficializados, segundo 
as conveniências do serviço e da disciplina forense. 

2.°) Compete ao Presidente do Tribunal conceder férias, 
licenças e afastamentos, adicionais por tempo de serviço, salá­
rio família e quaisquer outros direitos e vantagens aos escri­
vães, escreventes, fieis e oficiais de justiça dos mesmos car­
tórios, bem como dar-lhes substitutos naquelas circunstâncias, 
ouvida a Corregedoria Geral. 

3.°) - Compete ao Corregedor Geral da Justiça: a) de 
acôrdo com as conveniências do serviço e da disciplina forense, 
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lotar e relotar os escreventes, fieis e oficiais de justiça e clas­
sificar pelas diversas Varas e cartórios oficializados do Estado 
os oficiais judiciários e oficiais de justiça, bem como os con­
tínuos, serventes e menores admitidos ou nomeados pelo Presi­
dente do Tribunal; b) impor penas disciplinares aos funcio­
nários do seu gabinete, e, na forma do Regimento das Correi­
ções, a todos os serventuários e demais funcionários, efetivos 
ou extranumerários, dos cartórios oficializados ou não do Esta­
do; c) fixar e estabelecer os horários e normas gerais de 
trabalho de todo o pessoal dos cartórios oficializados, obser­
vadas as prescrições legais vigentes. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
São Paulo, 2 de janeiro de 1964. 

NOTA: 

(aa) Euclides Custódio da Süveira -
Presidente. 
Raphael de Barros Monteiro -
Vice-Presidente. 
Olavo Lima. Guimarães - Corre­
gedor Geral da Justiça. 

D. J. 8/1/64. 

No prOXlmo número, publicaremos, na integra, as leis 
ns. 8.050, de 31 /12/63, que dispõe sôbre o Quadro Territo­
rial, Administrativo e Judiciário do Estado e 8.051, de 
31/12/63, que reorganiza o serviço judiciário do Estado. 
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